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INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – IGESDF 
 

 
RESOLUÇÃO CA/IGESDF Nº 03/2022, DE 17 DE MAIO DE 2022. 

 

Cria o Regulamento de Procedimento Disciplinar do Instituto de Gestão 
Estratégica de Saúde do Distrito Federal – IGESDF que regerá o 
procedimento de apuração de possíveis práticas de irregularidades, 
inclusive de dano ao patrimônio, cometidas pelos colaboradores no 
âmbito das unidades assistenciais e administrativas do Instituto, e dá 
outras providências.  

  
 

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-

IGESDF, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 5.899, de 03 de julho de 2017,   

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as atividades desenvolvidas pela Coordenação de Corregedoria 

da Controladoria Interna, cujas competências encontram-se previstas no art. 5º da Resolução CA/IGESDF nº 03, 

de 16 de outubro de 2020, que cria a Controladoria Interna do IGESDF e disciplina suas competências 

institucionais, com redação aprovada pelo Conselho de Administração, bem como, igualmente previstas no art. 

24 do Regimento Interno do IGESDF;  

 

CONSIDERANDO que o IGESDF é um serviço social autônomo com natureza jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos, conforme o art. 1º da Lei Distrital nº 5.899/17;  

 

CONSIDERANDO que o corpo funcional do IGESDF é composto por empregados celetistas e servidores 

cedidos pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal – SESDF, consoante ao disposto no art. 2º, inciso VIII c/c 

art. 3º da Lei Distrital nº 5.899/17;  

 

CONSIDERANDO que se aplicam aos servidores cedidos da SESDF o Código de Ética e Conduta, bem como os 

normativos vigentes do IGESDF, nos termos da Cláusula Décima, do Contrato de Gestão e Cláusula Oitava do 

Terceiro Termo Aditivo;  

 

CONSIDERANDO que eventual irregularidade cometida por servidor cedido da SESDF deverá observar o 

disposto na Cláusula Décima, inciso XIII, do Contrato de Gestão nº 001/2018, firmado entre a SES e o então 
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Instituto Hospital de Base do Distrito Federal, atual Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal 

- IGESDF;  

 

CONSIDERANDO que a instauração do procedimento de investigação para apuração de irregularidade ou 

ilegalidade, de ofício ou com base em denúncia, compete  ao Controlador Interno, nos termos 

do art. 3º, inciso III, da Resolução CA/IGESDF nº 03/2020 ou, subsidiariamente, ao Coordenador de 

Corregedoria, nos termos do art. 24, inciso I, do Regimento Interno do IGESDF; 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.140/15, que dispõe sobre mediação entre particulares como meio de solução de 

controvérsias; a Instrução Normativa nº 02/16 da Controladoria-Geral do Distrito Federal, que estabelece a 

mediação de conflitos entre agentes públicos como meio de solução de controvérsias; e as Portarias nº 348/17 

que disciplina o procedimento de mediação de conflitos no âmbito da SESDF;  

 

CONSIDERANDO que o procedimento de investigação consiste em um dos pilares de um Programa de 

Integridade efetivo, na medida em que estabelece mecanismos para identificação de irregularidades, desvios e 

fraudes e, consequentemente, a aplicação das respectivas sanções,  conforme dispõe a Lei Distrital nº 

6.112/18, RESOLVE:  

  

TÍTULO I  

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

  

Capítulo I 

 

Objeto  

  

Art. 1º Fica criado o Regulamento de Procedimento Disciplinar que regerá o procedimento de apuração de 

possíveis práticas de irregularidades, inclusive de dano ao patrimônio, cometidas pelos 

colaboradores do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal – IGESDF no âmbito das unidades 

assistenciais e administrativas.   
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Capítulo II 

 

Escopo de Aplicação  

  

Art. 2º Esta norma é aplicável, no âmbito do IGESDF, aos:  

I – colaboradores celetistas admitidos por processo de seleção;  

II – colaboradores celetistas admitidos por livre nomeação;  

III – servidores estatutários cedidos pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal - SESDF, no tocante à 

observância do disposto no Código de Ética e Conduta, dos valores regentes da 

Instituição, dos deveres e proibições descritos neste Regulamento;  

IV – residentes vinculados à SESDF, no tocante à observância do disposto no Código de Ética e Conduta, dos 

valores regentes da Instituição, dos deveres e proibições descritos neste Regulamento e nas normas 

específicas afetas à sua atuação;  

V – prestadores de serviços, no tocante à observância do disposto no Código de Ética e Conduta, dos valores 

regentes da Instituição, dos deveres e proibições descritos neste Regulamento e nas normas específicas afetas 

à sua atuação;  

VI - estagiários, no tocante à observância do disposto no Código de Ética e Conduta, dos valores regentes da 

Instituição, dos deveres e proibições descritos neste Regulamento e nas normas específicas afetas à sua 

atuação;  

VII - voluntários, no tocante à observância do disposto no Código de Ética e Conduta, dos valores regentes da 

Instituição, dos deveres e proibições descritos neste Regulamento e nas normas específicas afetas à sua 

atuação.  

§1º  Os servidores estatutários cedidos pela SESDF que cometerem irregularidades serão devolvidos ao órgão 

de origem, o qual deverá promover a devida apuração dos fatos e aplicação de sanções, se for o caso,  com base 

no relatório circunstanciado dos fatos elaborado pela Coordenação de Corregedoria, nos termos do inciso XIII 

da Cláusula Décima do Contrato de Gestão nº 001/2018-SES/IHB.  

§2º  Os residentes que cometerem irregularidades ficam submetidos à apuração pela Comissão de Residência 

Médica - COREME, conforme previsão constante do regulamento do respectivo Programa de Residência, 

editado pela SESDF, nos termos da Portaria nº 493, de 08 de julho de 2020,  sem prejuízo da impositiva reparação 

de danos que eventualmente tenha dado causa.  

§3º  As irregularidades cometidas pelos prestadores de serviços deverão ser apuradas pela empresa terceirizada 

com a qual o funcionário tenha vínculo, com base no relatório circunstanciado elaborado pela Coordenação de 

Corregedoria, sem prejuízo da impositiva reparação de danos que eventualmente tenha dado causa.   
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§4º As irregularidades cometidas pelos estagiários deverão ser apuradas em consonância com o disposto no 

Termo de Compromisso de Estágio e no Decreto nº 30.658, de 6 de agosto de 2009, sem prejuízo da impositiva 

reparação de danos que eventualmente tenha dado causa.  

§5º As irregularidades cometidas pelos voluntários deverão ser apuradas em consonância com o disposto 

no Termo de Adesão ao Serviço Voluntário e no Decreto nº 37.010, de 23 de dezembro de 2015, sem prejuízo 

da impositiva reparação de danos que eventualmente tenha dado causa.   

§ 6º Os agentes listados neste artigo sujeitam-se ao disposto neste Regulamento, ainda, para finalidades de 

comunicar, apurar, contribuir com a apuração e corrigir irregularidades, bem como para responsabilização cível, 

administrativa e penal, na forma da lei.  

  

Capítulo III 

 

 Valores   

  

Art. 3º  São valores do IGESDF, estabelecidos no Código de Ética e Conduta do Instituto,  de impositiva 

observância por todo os integrantes do Instituto:  

I – Respeito à dignidade da pessoa humana;  

II - Excelência;  

III - Espírito de Corpo; e  

IV – Integridade.   

  

Capítulo IV 

 

Definições  

  

Art. 4º Para efeitos desta norma, são estabelecidas as seguintes definições:   

I - IGESDF - Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal;  

II -SESDF - Secretaria de Saúde do Distrito Federal;  

III - Contraditório - direito de apresentação de argumentos de defesa;   

IV - Conduta Omissiva – deixar, o colaborador, de praticar um ato de observância obrigatória, ação negativa;  

V - Conduta Comissiva – prática de ato, ação positiva;   

VI - Autoridade Instauradora – Controlador Interno ou Coordenador de Corregedoria - autoridade com 

competência para instaurar apuração de conduta disciplinar; 
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VII- Autoridade Julgadora – autoridade com competência para decidir pela aplicação de 

penalidade disciplinar sendo: 

a) nos casos de infrações leves, passíveis de punição com advertência; e de infrações médias, passíveis de 

suspensão, será o próprio chefe imediato, sob pena de responsabilização; 

b) nos casos de omissão pelo gestor imediato, desde que tenha autoria e materialidade comprovada, deverá o 

Gerente-Geral de Pessoas aplicar a penalidade adequada ao caso; 

c) nos casos de infrações graves, puníveis com demissão por justa causa, será o Diretor-Presidente do IGESDF, 

na forma do art. 28, inciso V, do Estatuto do IGESDF;   

VIII - Notificação – ato de cientificar formalmente o colaborador sobre seu indiciamento, mediante 

especificação dos atos e fatos a ele imputados e tipificação da conduta;   

IX - Comissário – colaborador designado pelo Coordenador de Corregedoria para conduzir a apuração de 

conduta disciplinar;   

X - Denúncia – notícia de supostas irregularidades praticadas por colaboradores do IGESDF,  recebida pela 

Ouvidoria, e-mail, demandas internas, demandas de Órgãos de Controle, ou quaisquer meios afins;    

XI - Infração leve – o descumprimento de deveres e obrigações passíveis de advertência;   

XII - Infração média – o descumprimento de deveres e obrigações passíveis de suspensão;  

XIII - Infração grave – o descumprimento de deveres e obrigações passíveis de demissão por justa causa;   

XIV - Apuração de Conduta Disciplinar – procedimento investigativo sigiloso, instaurado para apurar suposta 

prática de irregularidades por colaboradores do IGESDF, com o objetivo de buscar a verdade real dos fatos;   

XV - Instauração – ato formal de constituição de Procedimento de Apuração de Conduta Disciplinar;   

XVI - Instrução – fase do processo de investigação realizado por meio de atos, diligências, documentos e provas, 

que visem comprovar a materialidade e autoria dos fatos sob exame;  

XVII - Termo de Compromisso Funcional (TCF) - instrumento de resolução consensual de conflitos, por meio do 

qual o colaborador que comete alguma infração leve, cuja recomendação pugne pela aplicação de advertência, 

compromete-se a ajustar sua conduta em observância aos deveres e proibições previstas nesta norma, 

na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, nos normativos afetos ao IGESDF e no Código de Ética e Conduta. O 

TCF prescinde de instauração de procedimento de apuração de conduta disciplinar. A conduta do colaborador 

deve ser observada pelo prazo de 12 (doze) meses sem reincidência, caso contrário, poderá ser instaurado 

procedimento punitivo;  

XVIII - Termo de Compromisso de Ressarcimento (TCR) - instrumento de resolução consensual de 

conflitos, consistente em procedimento simplificado, mais eficiente e desburocratizado para ressarcimento de 

danos de pequeno valor causados ao patrimônio sob gestão do IGESDF, resultando em racionalização dos casos 

cujo custo da apuração seja desproporcional em relação ao benefício obtido. O TCR é medida alternativa à 
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instauração de procedimento de apuração de conduta disciplinar que tenha causado dano ou prejuízo não 

intencional;  

XIX - Colaborador - consideram-se colaboradores do IGESDF os empregados contratados sob regime celetista;  

XX - Má-fé - ocorre quando o agente pratica uma conduta omissiva ou comissiva tendo consciência de que está 

prejudicando os interesses de terceiros ou do Instituto;  

XXI - Transgressão - ocorre quando o agente viola os deveres previstos nesta norma, no Código de Ética e 

Conduta, as políticas, normas e protocolos, além da legislação aplicável às atividades prestadas pelo IGESDF, ou 

pratica ato proibido por este Regulamento;  

XXII - Tipificação – é o enquadramento da conduta do agente aos preceitos legais e regulamentares vigentes à 

época do fato ou da prática do ato sob apuração;   

XXIII - Dolo - é a vontade livre e consciente de praticar a conduta infracional descrita nesta norma, ou seja, é a 

intenção do agente em praticar a irregularidade;  

XXIV - Culpa - se dá quando o agente não quer praticar a infração, mas age com imprudência, negligência ou 

imperícia, em quebra do dever objetivo de cuidado, gerando a infração;  

XXV - Imprudência - é a modalidade de culpa decorrente de comportamento precipitado, perigoso, sem cautela 

e com falta de cuidado no exercício da atividade, na qual o agente tem ciência de que a atitude tomada oferece 

risco, mas acredita ser possível realizá-la sem prejuízos;  

XXVI - Negligência - ocorre quando o agente deixa de tomar a atitude ou apresentar a conduta que era esperada 

para a situação. Age com descuido, indiferença ou desatenção, sem tomar as devidas precauções;  

XXVII - Imperícia - é a modalidade de culpa decorrente da inaptidão técnica para o exercício das atribuições para 

as quais o agente foi contratado. Configura-se a imperícia quando o agente causa dano a terceiro ou à 

Instituição por erro, falha na execução da atividade, falta de preparo, de experiência ou de habilidade;  

XXVIII - Relatório Circunstanciado - documento formal, elaborado pela Coordenação de 

Corregedoria, contendo a descrição dos fatos denunciados e a indicação dos indícios mínimos de autoria e 

materialidade; 

XXIX -Servidor – servidor público estatutário, cedido ou não ao IGESDF, regido pela Lei Complementar nº 840, 

de 23 de dezembro de 2011.   

TÍTULO II 

 

 DEVERES E PROIBIÇÕES  

  

Capítulo I  

 

Deveres  
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Art. 5º São deveres de todos os integrantes do IGESDF, além das disposições contratuais e legais aplicáveis:    

I -  cujo descumprimento é passível de advertência:   

a) exercer com zelo e dedicação suas atribuições;   

b) ser leal à instituição;  

c) tratar a todos com urbanidade;  

d) cumprir as determinações da chefia imediata, exceto quando reconhecidamente ilegais ou imorais, delas 

podendo divergir mediante manifesto formal dirigido ao superior hierárquico;  

e) agir com prudência, discernimento e sensatez;   

f) ressarcir despesas a que der causa, sem prévia autorização, bem como danos e extravios;    

g) desempenhar com diligência e economicidade os trabalhos que lhe forem atribuídos;    

h) manter espírito de cooperação e solidariedade no grupo de trabalho a que pertence, guardando respeito 

mútuo e evitando comportamento capaz de conturbar o ambiente e pre judicar o bom andamento do serviço;  

i) comunicar à chefia imediata ou à ouvidoria quaisquer fatos ou informações que possam interessar aos 

serviços, bem como qualquer irregularidade de que tiver ciência;   

j) desempenhar todas as suas atividades de forma a produzir a menor degradação ambiental e, sempre que 

possível, adotar postura proativa na defesa do meio ambiente, independentemente de cargo, atividade ou setor 

de trabalho;   

k) zelar pela boa conservação dos materiais e equipamentos sob responsabilidade do IGESDF;   

l) ser imparcial em suas informações e decisões, evitando preferências pessoais;    

m) apresentar-se adequadamente trajado ou fazer uso de uniforme específico, de acordo com a área em que 

estiver lotado;   

n) portar crachá de identificação ostensivamente;   

o) conhecer e acatar as normas legais e regulamentares do IGESDF;   

p) manter seus registros funcionais atualizados;   

q) cumprir o regime de trabalho que lhe for determinado;   

r) observar o estabelecido no Código de Ética e Conduta do IGESDF;  

s) cientificar-se das obrigações e penalidades dispostas neste Regulamento, normas internas, Resoluções, 

Circulares, Ordens de Serviço, Avisos, Comunicados, Procedimentos Operacionais Padrão e outras instruções 

expedidas pelo IGESDF;  

t) compartilhar conhecimentos obtidos em cursos afetos às atividades desenvolvidas no IGESDF;   

u) zelar e atender a todas as normas de segurança, usando os equipamentos de proteção individual ou coletiva 

(máscaras, luvas, protetores faciais), de acordo com as normas aplicáveis ao setor, evitando acidente próprio ou 

com outros colaboradores;  
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v) comparecer a todas as capacitações e treinamentos, de caráter obrigatório, oferecidos pelo Instituto;  

x) responder, dentro do prazo estabelecido, sob pena de responsabilização pessoal, os pedidos de informação 

ou manifestação internos, bem como solicitações e requisições de Órgãos de Controle; 

y) manter-se constantemente atualizado em matérias afetas às suas atividades desempenhadas no Instituto;  

II -  cujo descumprimento é passível de suspensão:  

a) submeter-se aos exames médicos ocupacionais - admissional, periódico, para retorno ao trabalho 

e demissional - ou quando determinado pelo IGESDF;  

b) comunicar previamente a área de gestão de pessoas quando do registro de sua candidatura a qualquer cargo 

eletivo;  

c) manter conduta compatível com a moralidade dentro e fora do Instituto, de modo a não comprometer a 

imagem do IGESDF e de seus empregados;  

d) comunicar ao chefe imediato, com antecedência, a impossibilidade de comparecer ao serviço;   

e) representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder;  

f) cumprir regras de uso de equipamentos, recursos, ferramentas, softwares e material da instituição, 

observando as políticas de segurança da informação e identidade visual do IGESDF;  

g) defender os interesses da Instituição;  

III -  cujo descumprimento é passível de demissão por justa causa:  

a) guardar sigilo sobre informações de caráter restrito ou sigiloso, não transmitir ou compartilhar as informações 

que tenha conhecimento em razão do cargo que exerce ou das atividades que desempenha, inclusive, qualquer 

informação inerente a prontuário de paciente atendido pelas Unidades do IGESDF;  

b) reembolsar valores recebidos indevidamente, quaisquer que tenham sido as causas;  

c)praticar qualquer das condutas previstas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.  

Art. 6º Além dos estabelecidos no artigo anterior, são deveres dos ocupantes de cargo de direção, gerência, 

supervisão, assessoramento ou outra forma de chefia:   

I - cujo descumprimento é passível de advertência:   

a) propor medidas que visem a melhor execução e racionalização dos serviços;  

II - cujo descumprimento é passível de suspensão:   

a) zelar pela manutenção da disciplina e da ordem;  

b) zelar pelo fiel cumprimento das decisões emanadas pelo IGESDF, bem como deliberações, resoluções e 

proposições realizadas pelo Conselho de Administração;  

c) orientar seus subordinados na execução dos serviços;  

d) manter o bom ambiente de trabalho;  

e) fazer cumprir, nos locais de trabalho, as normas e instruções do IGESDF;  

f) comunicar à área de gestão de pessoas qualquer irregularidade sobre a frequência ou sobre aplicação direta 

de penalidade aos seus subordinados.  
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Capítulo II 

 

Proibições  

  

Art. 7º Ao empregado é proibido, além do previsto na legislação trabalhista:   

I -  cuja violação é passível de advertência:   

a)  ausentar-se em horário de expediente, bem como sair antecipadamente sem autorização da chefia imediata;   

b)  permanecer nas dependências do IGESDF ou unidades sob sua gestão, antes ou após o término da jornada 

de trabalho, sem prévia determinação ou autorização da Instituição;  

c) promover reuniões particulares, dentro ou fora do expediente, no ambiente de trabalho, sem autorização;  

d) deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;  

e) afixar cartazes, comunicados, retratos ou avisos nas dependências do Instituto, sem que esteja previamente 

autorizado pela área competente;  

f) utilizar o serviço de correio eletrônico do IGESDF para assuntos particulares;  

g) deixar de utilizar o crachá e o uniforme específico do IGESDF, de acordo com a área de lotação;  

h) deixar de acusar o recebimento de qualquer importância indevidamente creditada em sua remuneração;   

II -  cuja violação é passível de suspensão:  

a) receber favores, benefícios, em razão de suas atribuições;  

b) exercer qualquer espécie de comércio nas dependências do Instituto;  

c) dedicar-se a assuntos particulares durante o horário de trabalho;  

d)  dirigir-se de maneira depreciativa, ofensiva ou agressiva ao corpo dirigente e funcional do IGESDF ou 

depreciar a imagem da Instituição;  

e) retirar das dependências do IGESDF qualquer tipo de material, equipamento ou documento, sem a devida 

autorização;  

f) organizar ou participar de quaisquer atividades político-partidárias nas dependências do IGESDF;  

g)  fornecer informações a terceiros, bem como utilizar documentos e papéis oficiais do IGESDF, sem estar 

devidamente autorizado;  

h) receber presentes, salvo de autoridades estrangeiras nos casos protocolares em que houver reciprocidade, 

não sendo considerados presentes, os brindes que não tenham valor comercial ou que forem distribuídos por 

entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de eventos 

especiais, ou datas comemorativas, que não ultrapassem o valor de R$ 100,00 (cem reais);    

i) exorbitar de sua autoridade ou função;  

j) compartilhar senhas de acesso com terceiros ou utilizar senhas de terceiros para acessar sistemas ou 

computadores corporativos;  
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k) compartilhar informações por escrito com relatos sobre a rotina de trabalho ou tarefas realizadas durante o 

expediente do colaborador, prestador de serviço ou voluntário; 

l) ausentar-se em dia de feriado, ou no dia que o antecede ou o subsequente, em que estiver designado para 

trabalhar, sem a comunicação prévia à chefia imediata para consequente substituição; 

m) faltar injustificadamente 3 (três) dias de forma consecutiva ou intercalada no mesmo mês. 

III -  cuja violação é passível de demissão por justa causa:  

a)  permitir que pessoas estranhas ao IGESDF, fora dos casos previstos em lei ou norma da SESDF, desempenhe 

atribuição que seja de sua responsabilidade;   

b) valer-se de sua condição funcional para lograr, direta ou indiretamente, qualquer proveito pessoal;  

c)  participar de seleção de fornecedores ou contratar com o IGESDF em desacordo com o disposto no  

Regulamento Próprio de Compras e Contratações; 

d) adotar falsa identidade dentro ou fora das dependências da Instituição;   

e)  portar armas nos locais de trabalho, salvo se exercer função de vigilância e estiver devidamente autorizado;   

f) registrar a frequência de outro colaborador ou contribuir para fraudes no seu registro ou apuração, bem como 

validar jornada inexistente;  

g) utilizar recursos materiais e humanos do IGESDF em serviço ou atividade particular;   

h) utilizar indevidamente recursos do IGESDF, bem como deixar de apresentar, tempestivamente, prestação de 

contas; 

i)apresentar ou emitir atestado médico falso; 

j)trabalhar em outro local em horário coincidente com seu expediente no IGESDF, provocando prejuízo ao 

Instituto;  

k) praticar qualquer ato que configure assédio moral ou sexual no ambiente de trabalho; 

l) praticar qualquer tipo de discriminação quanto à origem social, raça, gênero, crença, nacionalidade, 

orientação sexual, geracional, preferências políticas, deficiência física, estado civil, propriedade, naturalidade 

ou qualquer outra manifestação de preconceito;  

m) favorecer ou incitar a judicialização de serviço de saúde que venha prejudicar o IGESDF e a SES/DF sem que 

tenha adotado todas as medidas possíveis para atendimento ao paciente; 

n) descumprir o limite máximo estabelecido para acúmulo de jornada de trabalho previsto no Regulamento 

Próprio de Seleção para Admissão Pessoal do IGESDF. 

Capítulo III 

 

Classificação das Infrações  

  

Art. 8º Considera-se infração leve o descumprimento de deveres e proibições passíveis de advertência.   
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Art. 9º Considera-se infração média o descumprimento de deveres e proibições passíveis de suspensão.   

Art. 10. Considera-se infração grave o descumprimento de deveres e proibições passíveis de demissão por justa 

causa.   

  

TÍTULO III 

 

PENALIDADES  

  

Art. 11. Os colaboradores sujeitar-se-ão às penalidades a seguir descritas, conforme a gravidade da falta 

cometida, havendo ou não reincidência:   

I - advertência por escrito;   

II -suspensão por até 30 (trinta) dias;   

III - demissão por justa causa.   

Parágrafo único. Os dias de suspensão serão descontados da remuneração do empregado e computados para 

efeito de férias e progressão funcional, sendo vedada a sua compensação com direitos funcionais ou a sua 

conversão em pecúnia.   

Art. 12. É recomendável a aplicação gradativa das penalidades, em observância ao caráter pedagógico da 

sanção, contudo não é obrigatória, sendo possível a aplicação direta de penalidade mais gravosa, conforme a 

gravidade do caso concreto, a critério da autoridade julgadora devidamente motivado.  

Art. 13. Consideram-se circunstâncias atenuantes:  

I - ausência de punição anterior;   

II - prestação de bons serviços ao IGESDF;   

III - motivo de relevante valor social ou moral;  

IV - estado físico, psicológico, mental ou emocional abalado, que influencie ou seja decisivo para a prática da 

infração disciplinar;   

V - o fato de o colaborador ter cometido a infração disciplinar sob coação a que não podia resistir, ou em 

cumprimento a ordem superior, ou sob a influência de violenta emoção, provocada por ato  injusto provindo de 

terceiro;   

VI - o fato de o colaborador ter procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após a infração 

disciplinar, evitar ou minorar as suas consequências ou ter reparado o dano causado antes da aplicação da 

punição.  

Art. 14. Consideram-se circunstâncias agravantes:  

I – a reincidência;  

II – o registro de outras penalidades no assentamento funcional.    
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Parágrafo único. Considera-se reincidência a prática reiterada de uma mesma conduta infracional, desde que 

formalizada em momento anterior.   

Art. 15.  Todas as sanções aplicadas aos colaboradores do IGESDF deverão ser formalmente enviadas à Gerência-

Geral de Pessoas para fins de assentamento de registros funcional.  

Parágrafo único. O registro das penalidades de advertência e de suspensão no assentamento funcional do 

colaborador deverá ser desconsiderado após o decurso de 02 (dois) anos, a partir da data de aplicação, para fins 

de cominação de novas sanções, não devendo ser excluído da vida funcional do empregado.   

TÍTULO IV 

 

APURAÇÃO DE DANO AO PATRIMÔNIO OU DESVIO  

  

Art. 16. Todo colaborador poderá ser responsabilizado pelos danos ou prejuízos de qualquer natureza que vier 

a causar ao patrimônio sob gestão do IGESDF ou de terceiros, por dolo ou culpa, cujo montante será definido 

por meio do devido procedimento de apuração e quantificação do dano.   

Parágrafo único. Todo prejuízo gerado ao IGESDF constatado por procedimento apuratório deverá ser 

encaminhado para a Consultoria Jurídica a qual deverá promover a cobrança judicial no prazo máximo de 60 

dias, bem como deverá ser encaminhado para o conhecimento do Conselho de Administração. 

Art. 17. Para a configuração da responsabilidade do colaborador quanto ao dever de ressarcimento é necessário 

o cumprimento dos seguintes requisitos essenciais:   

I - conduta irregular dolosa ou culposa do agente investigado;   

II - dano ao erário ou ao particular, que venha prejudicar a instituição;   

III - o nexo de causalidade entre a conduta irregular do agente investigado e o dano dele decorrente.     

Art. 18. Nos casos que envolvam extravio ou danos que impliquem em prejuízo de pequeno valor, praticados 

por culpa do colaborador, poderá ser firmado Termo de Compromisso de Ressarcimento – TCR.   

Parágrafo único. Considera-se pequeno valor o preço de mercado para aquisição ou reparação do bem 

extraviado ou danificado que não ultrapasse R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

Art. 19. Os procedimentos para apuração de danos ou prejuízos que superem o valor estabelecido no parágrafo 

único do artigo anterior, ou que impliquem em alta complexidade, serão regulamentados em norma própria.  

TÍTULO V 

 

APURAÇÃO DISCIPLINAR  

  

Capítulo I 

 

Competência e Admissibilidade  
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Art. 20. O Controlador Interno e o Coordenador de Corregedoria são as autoridades competentes para instaurar 

Procedimento de Apuração de Conduta Disciplinar, visando investigar prática de irregularidades por colabores 

do IGESDF, nos termos do inciso III do art. 3º da Resolução CA/IGESDF nº 03/2020 e do art. 24, inciso I, do 

Regimento Interno, respectivamente, ou legislação correlata.  

Parágrafo único. No caso de fatos imputados a membros da Diretoria Executiva, cabe ao Conselho de 

Administração, após receber relatório preliminar contendo elementos mínimos de autoria e materialidade,  

promover, com apoio da estrutura organizacional do IGESDF, a apuração administrativa das faltas cometidas e 

a aplicação das penalidades cabíveis, sem prejuízo da remessa do processo ao Ministério Público, se a falta 

caracterizar crime, na forma do art. 20, § 1º, do Estatuto do IGESDF.  

Art. 21. O colaborador que tiver notícia de irregularidades deve dar conhecimento à chefia imediata ou utilizar-

se do canal da Ouvidoria para registrar a manifestação, com vistas à Controladoria Interna.  

Art. 22. Serão aceitas denúncias anônimas, desde que contenham indícios mínimos de autoria e materialidade.   

Parágrafo único.  Os dados do denunciante que quiser se identificar deverão ser preservados.  

Art. 23. Constituem elementos mínimos necessários à deflagração de persecução disciplinar:   

I - narrativa dos fatos em linguagem clara e objetiva e todas as circunstâncias;  

II - individualização do(s) sujeito(s) envolvido(s);   

III - indício concernente à irregularidade ou à ilegalidade imputada.      

Art. 24. Ao receber a denúncia, o Controlador Interno ou o Coordenador de Corregedoria verificará a existência 

de indícios de autoria e materialidade e, em caso positivo, instaurará o Procedimento de Apuração de Conduta 

Disciplinar, em 30 (trinta) dias, para proceder à investigação e elucidação dos fatos.    

§ 1ºA denúncia que não observar os requisitos e formalidades prescritos no artigo 23 será arquivada de plano, 

salvo se as circunstâncias sugerirem a apuração de ofício. 

§ 2º A denúncia cuja autoria não seja identificada, mas que contenha narração minuciosa dos fatos capaz de 

possibilitar a identificação do autor, poderá ensejar a instauração de  procedimento apuratório.    

Art. 25. A Coordenação de Transparência e Ouvidoria também verificará se  a denúncia recebida pelo canal da 

Ouvidoria possui indícios mínimos de autoria e materialidade antes de encaminhá-la para o Controlador Interno 

ou para o Coordenador de Corregedoria instaurar o procedimento de investigação, podendo arquivá-la em caso 

negativo.  

Art. 26. A Coordenação de Corregedoria realizará o levantamento dos processos em curso anteriores à edição 

do presente normativo que não se enquadrem nos critérios estabelecidos no  artigo 23 e recomendará, ao 

Controlador Interno, o arquivamento, mediante motivação do ato, visando conferir maior racionalidade aos 

trabalhos desenvolvidos no âmbito da Unidade.     
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Parágrafo único. O arquivamento da denúncia não impede sua reabertura em decorrência do surgimento de 

fatos novos ou indícios supervenientes que indiquem a prática de irregularidades ou ilegalidades ou a 

identificação da autoria.      

Art. 27. Não serão objeto de apuração pela Coordenação de Corregedoria as denúncias relativas a colaboradores 

desligados, a servidores cedidos pela SESDF, residentes, prestadores de serviços e estagiários, exceto nos casos 

de ocorrência de dano ao patrimônio sob gestão do IGESDF, que deverá ser encaminhado para a Consultoria 

Jurídica para fins de ação de reparação do dano.   

§1º As denúncias relativas a colaboradores desligados não serão apuradas ante a impossibilidade de aplicação 

de medida disciplinar, tendo em vista a perda do vínculo empregatício com o Instituto, tornando inefetiva a 

investigação, salvo em caso de comprovado prejuízo patrimonial. 

§2º Os servidores estatutários cedidos pela SESDF que cometerem irregularidades serão devolvidos ao órgão de 

origem, o qual deverá promover a devida apuração dos fatos e aplicação de sanções, se for o caso, com base no 

relatório circunstanciado dos fatos elaborado pela Coordenação de Corregedoria, nos termos do inciso XIII da 

Cláusula Décima do Contrato de Gestão. 

§3º Os residentes que cometerem irregularidades ficam submetidos à apuração prevista no regulamento do 

respectivo Programa de Residência, editado pela SESDF, nos termos da Portaria nº 493, de 08 de julho de 

2020, sem prejuízo da impositiva reparação de danos que eventualmente tenha dado causa.  

§4º As irregularidades cometidas pelos prestadores de serviços deverão ser apuradas pela empresa terceirizada 

com a qual o funcionário tenha vínculo, com base no relatório circunstanciado elaborado pela Coordenação de 

Corregedoria, sem prejuízo da impositiva reparação de danos que eventualmente tenha dado causa.   

§5º As irregularidades cometidas pelos estagiários deverão ser apuradas em consonância com o disposto no 

Termo de Compromisso de Estágio e no Decreto nº 30.658, de 6 de agosto de 2009, sem prejuízo da impositiva 

reparação de danos que eventualmente tenha dado causa.  

§6º As irregularidades cometidas pelos voluntários deverão ser apuradas em consonância com o disposto 

no Termo de Adesão ao Serviço Voluntário e no Decreto nº 37.010, de 23 de dezembro de 2015, sem prejuízo 

da impositiva reparação de danos que eventualmente tenha dado causa.   

§ 7º Os agentes listados neste artigo sujeitam-se ao disposto neste Regulamento, ainda, para finalidades de 

comunicar, apurar, contribuir com a apuração e corrigir irregularidades, bem como para responsabilização cível, 

administrativa e penal, na forma da lei.  

Capítulo II 

 

Procedimentos  

  

Art. 28. As irregularidades e as faltas funcionais serão processadas por meio de:   
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I - apuração direta pela autoridade hierarquicamente superior ao colaborador, em casos de infrações leves e 

médias, que não reste dúvida acerca da autoria e da ocorrência do fato, mediante solicitação de esclarecimentos 

ao infrator;   

II – procedimento de apuração de conduta disciplinar, realizado pela Coordenação de Corregedoria, nos 

seguintes casos:   

a) prática de infração grave por colaboradores celetistas;  

b) infração que cause dano ao erário, praticada por qualquer contratado do IGESDF; e  

c) independente da gravidade da infração, nos casos cuja autoria e materialidade não estejam bem definidos ou 

cuja complexidade demande apuração mais acurada.   

III – medidas de resolução consensual, quais sejam, Mediação, Termo de Compromisso Funcional – TCF ou 

Termo de Compromisso de Ressarcimento – TCR.   

Art. 29. A aplicação de sanção de advertência ou de suspensão prescinde de abertura de procedimento de 

investigação caso existam provas inequívocas do cometimento da infração disciplinar e a identificação da 

autoria, cabendo à chefia imediata decidir motivadamente sobre sua imposição.   

Art. 30. A aplicação de sanção disciplinar de demissão por justa causa prescinde de abertura de procedimento 

de investigação nos seguintes casos:   

I - quando existirem provas inequívocas do cometimento de infração grave e a identificação da autoria, cabendo 

ao Diretor Presidente decidir motivadamente sobre o caso;   

II – quando o empregado detém estabilidade prevista em lei ou norma coletiva, como dirigentes ou delegados 

sindicais, cuja investigação se dará mediante abertura de inquérito judicial para apuração de falta grave, nos 

termos do artigo 853, da CLT;   

III – nos casos de abandono de emprego, conforme previsto na alínea “i” do artigo 482 da Consolidação das Leis 

do Trabalho; ou   

IV - quando aplicadas gradativamente todas as penalidades previstas no caput do artigo 11 deste Regulamento, 

em qualquer caso.  

Parágrafo único.  A exceção prevista no inciso II não se aplica aos casos de mera garantia provisória de emprego, 

cuja apuração será obrigatoriamente realizada por procedimento de apuração de conduta disciplinar, que 

recomendará, caso reconheça o cometimento de infração grave, a abertura de inquérito judicial, consoante 

disposição vertida no artigo 853, da CLT.  

  

Seção I 

 

Apuração Direta pela Autoridade Hierarquicamente Superior  



 

                                                         RESOLUÇÃO CA/IGESDF nº 03/2022   
                                                                       Conselho de Administração 

 

 

 
Publicação: 21/06/2022 

 
Versão: 000 

 
 Página: 16 de 33 

 

  

Art. 31. Nos casos de notícia de possível prática de infração leve e média, caberá à chefia imediata ou autoridade 

hierarquicamente superior apurar os fatos, em conjunto com o Núcleo de Pessoas setorial da unidade, 

solicitando ao colaborador que apresente suas justificativas, no prazo de 05 (cinco) dias, dispensada a análise 

de admissibilidade a cargo da Controladoria Interna e/ou Coordenação de Corregedoria.   

Parágrafo único. A apuração de eventual infração disciplinar não é uma faculdade do Gestor.  

Art. 32. A chefia imediata ou autoridade hierarquicamente superior deverá analisar a justificativa e decidir pelo 

arquivamento, pela aplicação da penalidade de advertência, suspensão ou pela propositura de  Termo de 

Compromisso Funcional - TCF, no prazo de 10 (dez) dias, improrrogáveis.  

§1º Caso a chefia imediata conclua pela aplicação de suspensão, deverá encaminhar a recomendação para a 

Gerência-Geral de Pessoas para decidir pela aplicação da penalidade sugerida e verificar a dosimetria.    

§ 2º Caso a chefia imediata decida pela propositura de Termo de Compromisso Funcional – TCF em alternativa 

à aplicação da sanção, este deverá ser firmado junto à Coordenação de Corregedoria da Controladoria Interna 

do IGESDF.   

Art. 33. A chefia imediata poderá solicitar informações funcionais do colaborador à Gerência-Geral de Pessoas 

para deliberar acerca da pena a ser aplicada, em observância à gradação da sanção.   

Art. 34. Caso a chefia imediata aplique a penalidade de advertência escrita ao colaborador, deverá encaminhar 

o expediente preenchido à Gerência-Geral de Pessoas para registro nos assentamentos funcionais do 

colaborador.    

Art. 35. O colaborador punido e a Controladoria Interna deverão ser informados sobre a aplicação de penalidade 

de advertência ou suspensão.  

  

Seção II 

 

Procedimento de Apuração de Conduta Disciplinar  

  

Art. 36. O procedimento de apuração de conduta disciplinar consiste em mecanismo de investigação de 

irregularidades cometidas por colaboradores, de natureza sigilosa, destinado à elucidação dos 

fatos denunciados para subsidiar a tomada de decisão do gestor.  

Parágrafo Único. O procedimento de investigação realizado pelo IGESDF não se confunde com o Processo 

Administrativo Disciplinar ou Sindicância de competência da Administração Pública do Distrito 

Federal, disciplinados pela Lei Complementar nº 840/2011.  

Art. 37. O procedimento de investigação observará as seguintes etapas:   

I – análise prévia do fato denunciado, pelo Controlador Interno ou Coordenador de Corregedoria, em sede de 

juízo de admissibilidade;   

II – instauração do procedimento de investigação;   
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III – encaminhamento à Coordenação de Corregedoria para apuração, quando analisado pelo Controlador 

Interno;  

IV – elaboração do plano de investigação pelo colaborador designado para apuração, contendo a síntese da 

denúncia, a indicação dos investigados e o planejamento das atividades instrutórias a serem executadas;  

V – execução do plano de investigação para coleta de provas, realização de diligências e inquirição de 

testemunhas, quando o caso assim demandar, com o fim de alcançar as evidências necessárias à elucidação da 

situação sob investigação;   

VI - conclusão da fase instrutória, a qual culminará na elaboração do Relatório Final de Investigação.   

Parágrafo único. O plano de investigação poderá ser revisto no curso da investigação.  

Art. 38. A Coordenação de Corregedoria procederá, por meios legais e moralmente legítimos, a todas as 

diligências que julgar necessárias à produção da prova, recorrendo a técnicos, peritos, órgãos especializados, 

inclusive solicitando documentos, dentre outros meios lícitos, para provar a verdade dos fatos.    

§ 1º. Os colaboradores da Coordenação de Corregedoria, ante a necessidade de instrução probatória dos autos, 

poderão:  

I - solicitar, diretamente ou por intermédio de seu superior hierárquico, a presença de testemunhas e de 

terceiros eventualmente envolvidos, com o fim de prestar esclarecimentos; 

II - requisitar documentos, dados, esclarecimentos e outros elementos de prova que repute relevante para os 

propósitos da apuração, a quaisquer colaboradores, inclusive aos ocupantes de cargos de gestão das unidades 

administrativas e assistenciais;  

III – ter amplo acesso aos cadastros, banco de dados, sistemas informatizados e e -mail institucional para fins 

exclusivos de instrução do procedimento de investigação, resguardados o sigilo das informações que integram 

o acervo documental do prontuário médico;   

IV - solicitar parecer técnico aos comitês de ética profissional, e outros comitês obrigatórios, existentes no 

IGESDF;  

V – oficiar os Conselhos Profissionais de Classe, a Polícia Civil do Distrito Federal e outros órgãos competentes, 

conforme as peculiaridades do caso concreto.  

§2º. O descumprimento, embaraçamento e retardo ou qualquer desídia que venha prejudicar o andamento das 

ações da Coordenação de Corregedoria poderão ser passíveis de responsabilização. 

Art. 39. Os colaboradores da Controladoria Interna deverão firmar um Termo de Confidencialidade para 

assegurar o dever de sigilo funcional das informações que tenham acesso em virtude do exercício de suas 

atividades institucionais, sob pena de imposição de sanções disciplinares em caso de vazamento.  

Art. 40. O colaborador que tenha ou possa ter conhecimento dos fatos sob apuração poderá ser convocado para 

prestar declarações, sob penalização, no caso de recusa injustificada.  
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Art. 41. São condutas esperadas de todo colaborador, em especial no curso da apuração de irregularidades:   

I - expor os fatos conforme a verdade;  

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;   

III - prestar as informações que lhe forem solicitadas e cooperar para o esclarecimento dos fatos.  

Art. 42. As oitivas e acareações, quando necessárias, poderão ser realizadas por meio de comunicação à 

distância, como videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de som e/ou imagens em tempo 

real.  

Art. 43. Como medida preventiva, a Coordenação de Corregedoria poderá recomendar o afastamento 

preventivo e temporário de colaborador investigado nos casos em que sua presença no local de trabalho possa 

influenciar ou embaraçar a condução dos trabalhos de apuração.   

§ 1º O afastamento preventivo pode cessar a qualquer tempo por determinação do Controlador Interno, 

baseada na recomendação da Coordenação de Corregedoria. 

§ 2º O período de afastamento preventivo do colaborador investigado será medida excepcional e se dará pelo 

prazo de até 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado por igual período, por tempo estritamente 

necessário à coleta e preservação de provas.  

§ 3º O afastamento preventivo previsto no caput não implica em aplicação de qualquer penalidade ou redução 

de remuneração.  

Art. 44. Realizadas as diligências para a suficiente instrução probatória, apta a formar a convicção 

do investigador quanto à verdade real dos fatos, será elaborado Relatório Final de Investigação, de 

caráter conclusivo, devendo conter:  

I - individualização da autoria;  

II - definição da conduta reprovável;  

III - descrição dos fatos;  

IV - qualificação do conjunto probatório;  

V - tipificação da infração;  

VI - constatação da responsabilidade e recomendação da penalidade aplicável, quando for o caso;  

VII - recomendação de ressarcimento ao erário, em caso de a infração cometida resultar em dano ao patrimônio 

sob gestão do Instituto;  

VIII - recomendação de improcedência em virtude de negativa de autoria ou inocorrência dos fatos, quando for 

o caso;  

IX - recomendação de arquivamento quando:  

a) mesmo ante a identificação do responsável, o fato não for documentalmente provado ou manifestamente 

evidente;  
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b) for inviável a produção probatória para a apuração de autoria e materialidade em razão do extenso lapso 

temporal decorrido entre a ocorrência do fato e o conhecimento da autoridade competente para instauração;  

c) o colaborador for desligado do Instituto no curso da investigação, ensejando a perda do objeto da apuração. 

§ 1º. O despacho do Controlador Interno que determinar o arquivamento dos autos deverá ser 

devidamente motivado.  

§ 2º. A recomendação de ressarcimento ao erário previsto no inciso VII será encaminhada para a Consultoria 

Jurídica para fins de cobrança judicial, em até 30 dias. 

Art. 45.  O Relatório Final de Investigação deverá ser encaminhado ao Controlador Interno para validação das 

recomendações expedidas e posterior envio à Consultoria Jurídica, que terá o prazo de até 7 (sete) dias para 

emissão de parecer jurídico quanto à adequação da penalidade disciplinar recomendada.  

§1º. No casos de aplicação de penalidade de advertência e suspensão, após manifestação da Consultoria 

Jurídica, o processo deverá ser encaminhado à Gerência-Geral de Pessoas que terá um prazo de até 5 (cinco) 

dias para cumprimento da penalidade imposta.  

§2º. Nos casos de aplicação de penalidade de demissão, após manifestação da Consultoria Jurídica, o processo 

deverá ser encaminhado ao Diretor (a) Presidente que terá até 20 (vinte) dias para decidir pela aplicação da 

sanção sugerida ou motivar eventual decisão contrária, devendo enviar cópia da referida decisão ao Conselho 

de Administração. 

§3º. Caso a infração disciplinar consista, concomitantemente, em crime, o Relatório Final de Investigação deverá 

ser remetido à Polícia Civil do Distrito Federal para apuração na esfera criminal.   

Art. 46. O prazo para conclusão do processo de investigação será de até  60 (sessenta) dias, prorrogável por igual 

período, a contar da data do despacho de abertura do procedimento de investigação.   

Parágrafo único. Em razão da complexidade da apuração, o prazo para conclusão poderá ser dilatado.   

  

Seção III 

 

Medidas de Resolução Consensual  

  

Art. 47. As medidas de resolução consensual consistem em alternativas à instauração de 

procedimentos apuratórios, visando desburocratizar e conferir mais celeridade e economicidade  à solução de 

conflitos, nos casos de infração de menor potencial ofensivo ou que causaram dano de pequeno valor ao 

patrimônio sob gestão do IGESDF.   

Art. 48. Essas medidas são materializadas pela Mediação de Conflitos, pelo Termo de Compromisso 

Funcional - TCF e pelo Termo de Compromisso de Ressarcimento - TCR.  

  

Subseção I 
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 Mediação de Conflitos  

 

Art. 49. O procedimento de mediação é a atividade exercida por terceiro imparcial, sem poder 

decisório, capacitado, que, aceito pelas partes em situação de conflito, as auxilia e estimula a compreender os 

interesses divergentes, de modo que, por meio da empatia e restabelecimento da comunicação, possam 

identificar e desenvolver soluções consensuais que gerem benefícios mútuos tanto para os envolvidos, quanto 

para a Instituição.  

Parágrafo único. A situação de conflito ocorre quando dois ou mais colaboradores têm interesses e atitudes 

divergentes, por meio de comportamentos não condizentes com o desenvolvimento regular das atividades.   

Art. 50. O procedimento de mediação de conflitos será desenvolvido pela Coordenação de Compliance e 

Governança e orientado pelos seguintes princípios:  

I - imparcialidade do mediador;  

II - isonomia entre as partes;  

III - oralidade;  

IV - informalidade;  

V - autonomia da vontade das partes;  

VI - busca do consenso;  

VII - confidencialidade;  

VIII - boa-fé;  

IX - eficiência;  

X - celeridade;  

XI - não competitividade;  

XII - segurança jurídica.  

Art. 51. O procedimento de mediação de conflitos observará as seguintes etapas:   

I - despacho de abertura do procedimento de mediação pela Coordenação de Compliance e Governança; 

II - execução das tratativas de mediação para resolução do conflito;   

III - elaboração do Relatório Final de Mediação.  

Art. 52. No citado despacho de abertura do procedimento de mediação deverão constar:  

I - descrição do conflito ou demanda;  

II - informações funcionais dos envolvidos;  

III - a indicação do mediador;  

IV - sugestão de medidas para resolução do conflito.  
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Art. 53.  As partes envolvidas no conflito serão convidadas, por qualquer meio de comunicação, em que constará 

data, horário e local onde ocorrerá a sessão.   

§ 1º Será considerado rejeitado o convite para sessão de mediação se não for respondido em até 3 (três) dias 

úteis da data de seu recebimento.  

§ 2º A ausência injustificada, de qualquer das partes, em até 2 (duas) sessões, será considerada como desistência 

do procedimento de mediação.  

Art. 54. Considera-se instituída a mediação na data para a qual for marcada a primeira reunião.  

Art. 55. Iniciada a mediação, as reuniões posteriores com a presença das partes somente poderão ser marcadas 

com a sua anuência.  

Art. 56. Os colaboradores indicados conduzirão a mediação buscando a comunicação eficaz e o consenso entre 

as partes, com o fim de viabilizar a resolução do conflito, compreendendo as seguintes etapas:   

I - pré-mediação: fase inicial,destinada a receber, de modo pessoal e humanizado, os colaboradores envolvidos 

no caso, objetivando orientar a dar conhecimento às partes dos Princípios e do Procedimento de Mediação;   

II - mediação: fase em que serão executadas propriamente as tratativas, oportunidade em que as partes 

envolvidas serão conduzidas pelos mediadores, imparciais e sem poder decisório,  à identificação do 

conflito e ao desenvolvimento de soluções consensuais.   

III - solução do conflito: alcance do consenso entre as partes a partir da manifestação da cooperação e 

autonomia da vontade.  

Art. 57. No início da primeira reunião de mediação, e sempre que julgar necessário, o mediador deverá alertar 

as partes acerca das regras de confidencialidade aplicáveis ao procedimento.  

Art. 58. Toda e qualquer informação relativa ao procedimento de mediação será confidencial em relação a 

terceiros, não podendo ser revelada, em qualquer hipótese, salvo se as partes, expressamente, decidirem de 

forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei.   

Art. 59. Os colaboradores envolvidos no procedimento de mediação deverão firmar um Termo de 

Confidencialidade para assegurar o dever de sigilo funcional em relação às informações a que tenham acesso no 

exercício de suas atribuições.  

Art. 60. No desempenho de sua função, os mediadores poderão reunir-se com as partes, em conjunto ou 

separadamente, bem como solicitar das partes as informações que entender necessárias para facilitar o 

consenso.  

Parágrafo único. Será confidencial a informação prestada por uma parte em sessão privada, não podendo o 

mediador revelá-la às demais, exceto se expressamente autorizado.  

Art. 61. Não está abrigada pela regra de confidencialidade a informação relativa à ocorrência de crime de ação 

pública.  
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Art. 62. Aplicam-se aos mediadores as hipóteses legais de impedimento e suspeição previstas em lei.   

Parágrafo único. Os colaboradores designados para atuar como mediadores têm o dever de revelar às partes, 

antes da aceitação da função, qualquer fato ou circunstância que possa suscitar dúvida justificada em relação à 

sua imparcialidade para mediar o conflito, oportunidade em que poderá ser recusado por qualquer delas.   

Art. 63. As partes deverão agir de boa-fé no ato de mediação com o fim de que objetivos sejam alcançados de 

maneira célere e transparente.  

Art. 64. Da mediação poderá resultar:  

I - consenso entre os colaboradores envolvidos;  

II - ajustamento de comportamento, oportunidade em que o colaborador se compromete a cessar a conduta 

ensejadora do conflito, por meio do firmamento do Termo de Compromisso Funcional - TCF;  

III - quando não se alcançar o objetivo de compor o conflito, será elaborado relatório pela Coordenação de 

Compliance e Governança e posterior encaminhamento à Coordenação de Corregedoria para adoção de 

providências disciplinares, se existirem, ou o arquivamento do procedimento.  

Art. 65. Todas as providências para solução do conflito serão formalizadas por despachos, atas de reunião e 

listas de presença.  

Art. 66. A mediação poderá ser feita pela internet ou por outro meio de comunicação que permita a transação 

à distância, desde que as partes estejam de acordo.  

Art. 67. Em todos os casos, a mediação somente ocorrerá com a concordância de todos os envolvidos.  

Art. 68. Caso seja identificado, no decorrer do processo de resolução do conflito, que a situação não é passível 

de mediação, os autos poderão servir de subsídio para fins de instauração de procedimento disciplinar.   

Art. 69. Ninguém será obrigado a permanecer em procedimento de mediação.  

Art. 70. Caso haja necessidade ou em razão da alta complexidade da mediação, a Coordenação de Compliance 

e Governança poderá solicitar auxílio junto à Gerência-Geral de Pessoas, no sentido de buscar no banco de 

talentos colaboradores capacitados em Mediação de Conflitos para atuarem conjuntamente no procedimento.    

Art. 71. A Consultoria Jurídica poderá ser instada para emissão de parecer em caso de eventuais dúvidas jurídicas 

que surgirem no decorrer do procedimento de mediação.  

Art. 72. O procedimento de mediação sempre será encerrado com a lavratura do Relatório 

Final, independentemente de resultar em consenso entre as partes, em firmamento de Termo de Compromisso 

Funcional – TCF ou em não composição do conflito, quando não se justificarem novos esforços para a obtenção 

de consenso, seja por declaração do mediador nesse sentido ou por manifestação de qualquer das partes.   

Art. 73. A Coordenação de Compliance e Governança deverá promover, periodicamente, o mapeamento das 

situações que mais ensejam conflitos e adotar medidas preventivas.    
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Subseção II 

 

Termo de Compromisso Funcional (TCF)  

  

Art. 74. Fica autorizado, no âmbito do IGESDF, o firmamento do Termo de Compromisso Funcional - TCF como 

medida alternativa para tratamento de incidentes disciplinares,  que configurem menor potencial ofensivo, 

afastando preliminarmente a necessidade de instauração de processo investigatório.  

Parágrafo Único. Considera-se de menor potencial ofensivo a infração aos dispositivos deste Regulamento, bem 

como ao Código de Ética e Conduta e outras normas internas, de lesividade mínima, a qual não ensejou prejuízo 

substancial à regularidade dos serviços ou aos bens patrimoniais sob gestão do IGESDF, passível de aplicação da 

penalidade de advertência.  

Art. 75. O Termo de Compromisso Funcional - TCF, fundado no parâmetro da cultura justa, consiste em 

manifestação de vontade em resolver a situação indesejada, oportunidade em que o colaborador compromete-

se a ajustar seu comportamento às condições exigidas pela instituição, dentro do disposto em normas internas 

e legislações aplicáveis.  

Parágrafo único. Cultura justa é um modelo de governança que busca reconhecer que nem toda violação de 

conduta é fruto de má intenção, primando-se por um ambiente corporativo no qual o reporte de erros e fatos 

indesejados é incentivado visando o aperfeiçoamento dos processos organizacionais e d os comportamentos 

esperados do corpo funcional do IGESDF.  

Art. 76. A Coordenação de Corregedoria, a chefia imediata do colaborador e a Gerência-Geral de Pessoas 

deverão considerar, sempre que possível, a proposição do Termo de Compromisso Funcional - TCF em 

alternativa ao processo investigatório e punitivo, valorizando a possibilidade de resultado eficaz, especialmente 

a reeducação do colaborador, mediante a correta e imediata compreensão dos seus deveres e proibições de 

conduta, bem como a melhoria da qualidade do serviço por ele desempenhado.  

Art. 77. A Coordenação de Corregedoria, em sede de juízo de admissibilidade das denúncias recebidas, deverá 

levantar as informações funcionais do colaborador e, caso este não tenha nenhuma punição, lhe será proposto 

o firmamento do TCF, afastando a necessidade de apuração investigativa e consequente sancionamento.   

Art. 78. A proposta de TCF poderá:  

I - ser oferecida de ofício pelo Controlador Interno ou Coordenador de Corregedoria;   

II – ser sugerida pela chefia imediata;  

III – ser sugerida pela Gerência-Geral de Pessoas;  

IV - ser apresentada pelo colaborador interessado.  
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Parágrafo único.  O pedido de celebração de TCF apresentado pelas pessoas descritas nos incisos II, III e IV 

poderá ser, motivadamente, indeferido pelo (a) Coordenador (a) de Corregedoria, quando entender que o 

instrumento não se aplica ao caso concreto. 

Art. 79. O TCF, nos termos do Anexo I desta Resolução, deverá conter:  

I - a qualificação do colaborador envolvido;  

II - os fundamentos de fato e de direito para sua celebração;  

III - a descrição das obrigações assumidas;  

IV - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; e   

V - a forma de fiscalização das obrigações assumidas.  

Art. 80. Para fins de aferição da conveniência e da oportunidade na adoção da medida, serão considerados os 

seguintes critérios:  

I - inexistência de indícios de dolo ou má-fé na conduta do colaborador;  

II - inexistência de aplicação de outras penalidades na ficha funcional do colaborador;  

III - que o histórico funcional do colaborador abone a conduta indesejada; e   

IV - que a solução se mostre razoável no caso concreto.  

Parágrafo único. Para o esclarecimento das condições a que se refere o caput deste artigo, a Coordenação de 

Corregedoria poderá realizar averiguação, que consistirá numa coleta simplificada de informações que 

permitam concluir pela conveniência da medida.  

Art. 81. Finalizado o procedimento, a Coordenação de Corregedoria encaminhará os autos para homologação 

do TCF pelo Controlador Interno e posterior envio à Gerência-Geral de Pessoas para arquivamento na pasta 

funcional do colaborador.  

Art. 82. As obrigações estabelecidas pelo IGESDF devem ser proporcionais e adequadas à conduta praticada, 

visando mitigar a ocorrência de nova infração.  

Art. 83. O prazo de cumprimento do TCF será de 12 (doze) meses.  

Art. 84. Durante o prazo de vigência do TCF não poderá ser firmado outro termo de compromisso no caso de 

cometimento de outra falta leve.   

Art. 85. A inobservância das obrigações estabelecidas no TCF caracteriza o descumprimento do compromisso 

firmado, podendo ensejar a aplicação imediata de penalidade.  

Art. 86. A chefia imediata do colaborador deverá realizar o acompanhamento do efetivo cumprimento do 

compromisso firmado.  

Art. 87. Ao final do prazo de vigência, declarado o cumprimento das condições do TCF pela chefia imediata do 

colaborador, não será instaurado procedimento disciplinar pelos mesmos fatos objeto do ajuste.   
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Art. 88. O TCF não será registrado na ficha do colaborador, haja vista que é medida alternativa à sanção, mas 

deve ser arquivado em sua pasta funcional.    

Art. 89. A Coordenação de Corregedoria emitirá relatório gerencial para mapeamento das principais condutas e 

processos organizacionais objeto do Termo de Compromisso Funcional - TCF, propondo solução para mitigar o 

risco de nova situação indesejada, observado o dever de sigilo.   

Parágrafo único. O relatório mencionado no caput deverá ser encaminhado, semestralmente, à Coordenação 

de Compliance e Governança, sem prejuízo de dar conhecimento de seu conteúdo para outras unidades de 

interesse do IGESDF.  

Subseção III 

 

Termo de Compromisso de Ressarcimento (TCR)  

  

Art. 90. O Termo de Compromisso de Ressarcimento – TCR consiste em procedimento simplificado, mais 

eficiente e desburocratizado para ressarcimento de danos ou extravios de pequeno valor causados ao 

patrimônio sob gestão do IGESDF, resultando em racionalização dos casos em que não haja dúvida da autoria e 

da materialidade que deram ensejo ao dano.   

Parágrafo único. Considera-se pequeno valor o montante estabelecido no parágrafo único do art. 18 deste 

normativo.  

Art. 91. O TCR é medida alternativa à instauração de procedimento de apuração de conduta disciplinar que 

tenha causado dano ou prejuízo não intencional.  

Art. 92. O TCR deverá ser lavrado pela Coordenação de Corregedoria ou, caso os fatos 

envolvam colaborador lotado na Controladoria Interna, pelo Controlador Interno.   

Art. 93. O TCR deverá conter, necessariamente, a qualificação do colaborador envolvido e a descrição sucinta 

dos fatos que acarretaram o extravio ou o dano do bem, assim como o parecer conclusivo do responsável pela 

sua lavratura.  

Art. 94. O colaborador que tenha sido indicado no TCR firmado com outro colaborador como envolvido nos fatos 

em apuração deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se ante a Coordenação de Corregedoria, bem como 

juntar os documentos que achar pertinentes.  

Art. 95. Caso o colaborador responsável pela apuração mediante TCR conclua que o fato gerador do extravio ou 

do dano ao bem sob gestão do IGESDF decorreu de uso regular ou de fatores que independeram da ação do 

agente, a apuração será encerrada sem previsão de ressarcimento e os autos serão encaminhados ao Núcleo de 

Patrimônio correspondente para prosseguimento quanto aos controles patrimoniais internos.   

Art. 96. Verificado que o dano ou o extravio do bem resultaram de conduta culposa do agente, o encerramento 

da apuração para fins disciplinares estará condicionado ao ressarcimento do valor correspondente ao prejuízo 

causado, que deverá ser feito pelo colaborador que deu causa.   

Parágrafo único. O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ocorrer:   

I - por meio de pagamento imediato;   

II – por desconto em folha de pagamento, mediante acordo prévio com o colaborador, permitido o 

parcelamento, assegurando correção e atualização monetária;  

III - pela entrega de um bem de características iguais ou superiores ao danificado ou extraviado; ou   

IV - pelo conserto que restitua o bem danificado às condições anteriores.    
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Art. 97. Nos casos em que ficar evidente a existência de dolo ou má fé, independentemente do valor, a apuração 

será por procedimento de apuração de conduta disciplinar, sujeito à imputação de sanção além do impositivo 

ressarcimento.  

Art. 98. O limite de valor a ser levado em conta é aquele correspondente ao preço de mercado para aquisição 

ou reparação do bem extraviado ou danificado no momento da avaliação para eventual ressarcimento.   

Art. 99. Concluído o TCR, o responsável pela sua lavratura o encaminhará, concomitantemente, à chefia 

imediata do colaborador para ciência, ao Núcleo de Patrimônio respectivo para providências de substituição do 

bem e à Gerência-Geral de Pessoas para arquivamento na pasta funcional do colaborador.   

Art. 100. O modelo do formulário do Termo de Compromisso de Ressarcimento – TCR a ser empregado é o 

contido na forma do Anexo II deste Regulamento.  

  

TÍTULO VI 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

Art. 101. A imposição de medida disciplinar deverá, obrigatoriamente, observar a legislação trabalhista em 

vigor, em especial as disposições previstas nos arts. 477 a 491 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT 

(Decreto-Lei nº 5.452/43).   

Art. 102. Na aplicação das sanções disciplinares, devem ser considerados a natureza e a gravidade da infração 

disciplinar cometida, os danos causados ao IGESDF, o ânimo e a intenção do colaborador, as circunstâncias 

atenuantes e agravantes, a culpabilidade e os antecedentes funcionais do colaborador.   

Art. 103. O gestor imediato possui autonomia para solicitar a aplicação de penalidade disciplinar aos Núcleos de 

Pessoas setoriais ou à Gerência-Geral de Pessoas, caso possua evidências suficientes e concretas para 

fundamentação do requerimento, dispensada a instauração de procedimento de investigação.  

Art. 104. A penalidade deve ser formalizada e comunicada de modo claro e objetivo, explicando-se os motivos 

que levaram à imposição da medida disciplinar, sendo vedado qualquer tipo de assédio.  

Art. 105. A data de aplicação da penalidade, para todos os efeitos, será a da ciência do colaborador ou, no caso 

de recusa deste, da assinatura de 02 (duas) testemunhas na comunicação formal de proposta de aplicação 

de sanção.   

Art. 106. É recomendável a aplicação gradativa das penalidades, em observância ao caráter pedagógico da 

sanção, contudo não é obrigatória, sendo possível a aplicação direta de penalidade mais gravosa, conforme a 

gravidade do caso concreto.  

Art. 107. Somente poderá ser aplicada uma sanção por infração cometida, sendo vedada, em qualquer hipótese, 

a aplicação cumulativa de mais de uma penalidade relacionada à mesma falta.    

Art. 108. Nos casos de reincidência, será imposta a penalidade mais severa do que a punição anterior.   
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Art. 109. A punição do colaborador observará o princípio da imediatidade,  segundo o qual a pena deverá ser 

prontamente aplicada, nos casos em que haja provas inequívocas da ocorrência da irregularidade e de quem o 

praticou, ou instaurado procedimento de apuração de conduta disciplinar, quando houver dúvida quanto à 

autoria e materialidade da infração cometida.    

Parágrafo único. Entende-se por imediato o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do 

conhecimento da infração cometida ou a partir da conclusão do procedimento de investigação, sob pena do 

entendimento de perdão tácito da infração.   

Art. 110.  O perdão, tácito ou expresso, das faltas cometidas por colaboradores deve ser evitado, tendo em vista 

que o serviço prestado pelos colaboradores do IGESDF consiste em atividades de relevante interesse 

público, não podendo, o gestor, dispor do dever de apurar infrações a bem jurídico que pertence à coletividade, 

sob pena de responsabilização pessoal pela omissão.  

Art. 111. Caso a chefia imediata não acate a recomendação de medida disciplinar sugerida na conclusão do 

procedimento de investigação, esta deverá demonstrar os motivos da não aceitação da penalidade, sob pena 

de responsabilização.   

Art. 112. Caso o empregado esteja em afastamento legal, a sanção será aplicada de imediato e operacionalizada 

no dia do seu retorno ao trabalho.   

Art. 113. A aplicação de penalidade ao servidor cedido é de competência exclusiva da SESDF, devendo este ser 

devolvido ao órgão para adoção das medidas disciplinares que entender cabíveis.  

Art. 114. No uso dos equipamentos e recursos do Instituto não deve haver expectativa de privacidade, podendo 

o IGESDF ter acesso ao conteúdo produzido ou transitado por essas ferramentas, ressalvado o sigilo imposto ao 

prontuário.  

Art. 115.  A Coordenação de Corregedoria emitirá relatório para fins de reporte do número de procedimentos 

de investigação em trâmite e concluídos no período, mapeando todos os objetos sob apuração.  

Parágrafo único. O relatório mencionado no caput deverá ser encaminhado:  

I - trimestralmente, à Controladoria Interna, para ciência; 

II – trimestralmente, à Coordenação de Compliance e Governança, para subsidiar propositura de soluções de 

mitigação do risco de ocorrência de nova situação indesejada;  

III – semestralmente, ao Conselho de Administração. 

Art. 116. As manifestações realizadas pela Consultoria Jurídica serão exclusivas sobre a hipótese legal do ato 

lesivo, suficiência de provas e adequação da penalidade sugerida, não adentrando no mérito da apuração, 

salvo para manifestar sobre jurisprudência, doutrina, ou qualquer mérito jurídico que possa resguardar 

os interesses do IGESDF. 

Art. 117. Os casos omissos serão decididos pela Controladoria Interna.  
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Art. 118. Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 17 de Maio de 2022.   
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 Anexo I: 

TERMO DE COMPROMISSO FUNCIONAL - TCF 

 

Aos _______ dias do mês de ___________ do ano de ___________, na sede do Instituto de Gestão Estratégica 

da Saúde do Distrito Federal - IGESDF, perante a [cargo da autoridade], compareceu o colaborador 

________________________________________, matrícula nº ___________________, lotado no (a) 

_____________ do (a) ____________, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, para celebrar este Termo de 

Compromisso Funcional instituído pelo Manual de Apuração Disciplinar, publicado no Boletim de Atos Oficiais 

nº _____, de ________ de _________ de 2021, à vista das considerações que se seguem: Considerando que a 

denúncia chegou ao conhecimento da Coordenação de Corregedoria em _________ de ____________ de 

________, de que o Compromissário agiu desrespeitosamente com [.....narrar os fatos.....], fato este 

presenciado por _____________; 

Considerando ter compreendido que, em situações dessa ordem, deve ser cortês, ter urbanidade, 

disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações individuais do próximo, sem qualquer 

espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição 

social, abstendo-se, dessa forma, de causar dano moral a quem quer que seja;  

Considerando a inexistência de prejuízo à regularidade do andamento das atividades do Instituto;  

Considerando que o Compromissário tem ficha funcional sem antecedentes e que sua conduta não resultou em 

prejuízo a outrem e não teve reflexo negativo fora do Instituto,  

É firmado e aceito o presente TERMO DE COMPROMISSO FUNCIONAL, regulado pelas seguintes cláusulas e 

condições:  

1ª) O Compromissário declara reconhecer a inadequação da sua conduta e as consequências que dela poderiam 

advir.  

2ª) O Compromissário está ciente da obrigação de observar o elenco de deveres e proibições a que está sujeito, 

enquanto colaborador do IGESDF, mormente aqueles estabelecidos no Manual de Apuração Disciplinar, bem 

como no Código de Ética e Conduta e demais normas afetas ao exercício de sua atividade.  

3ª) O Compromissário assume que, doravante, em situação similar, agirá dentro das cautelas e formalidades 

exigidas pela disciplina e, em caso de dúvida, aconselhar-se-á com os seus superiores hierárquicos.  
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4ª) O Compromissário fica ciente de que o não cumprimento das obrigações acima será objeto de consideração 

no exame de novas ocorrências, no bojo de processo disciplinar que eventualmente vier a ser instaurado.  

Pelo exposto, a Coordenação de Corregedoria deixa de instaurar processo disciplinar, em face deste 

compromisso, como medida alternativa, econômica e suficiente para estabelecer a reflexão do agente 

transgressor e restabelecer a segurança dos serviços, tendo em vista o potencial ínfimo de lesividade versus o 

alto custo do procedimento investigatório ante o benefício alcançado.  

Fica estabelecido que esta medida não tem caráter punitivo.  

O presente Termo de Compromisso Funcional vigerá por 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.  

[Local e data] 

_________________________________________ 

[Compromissário] 

Testemunhas: 

1._________________________ 

[Nome e CPF] 

2._________________________ 

[Nome e CPF] 

HOMOLOGO. 

Encaminhe-se à Gerência Geral de Pessoas para fins de arquivamento na pasta funcional do empregado 

compromissário. 

[Local e data] 

_________________________________________ 

COORDENADOR DE CORREGEDORIA 

 

_________________________________________ 

CONTROLADOR INTERNO 
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Anexo II: 

TERMO DE COMPROMISSO DE RESSARCIMENTO - TCR 

IDENTIFICAÇÃO DO COLABORADOR ENVOLVIDO  

Nome: 

CPF:  

Cargo: 

Matrícula: 

Lotação: 

E-mail: 

Telefone: 

 

DADOS DA OCORRÊNCIA 

Extravio (  )                 Dano (  ) 

ESPECIFICAÇÃO DO BEM: 

 

 

Nº DO PATRIMÔNIO:  

DATA DA OCORRÊNCIA:  

LOCAL DA OCORRÊNCIA: 

DESCRIÇÃO DOS FATOS:  

 

 

 

PREÇO DE MERCADO PARA AQUISIÇÃO OU REPARAÇÃO DO BEM ATINGIDO: 
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FONTES CONSULTADAS NA PESQUISA DE PREÇO: 

 

 

 

 

 

RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA 

Nome: 

Matrícula: 

Cargo: 

Lotação: 

Data: 

Assinatura: 

 

CIÊNCIA DO COLABORADOR 

Eu, ____________________________________________, declaro-me ciente da descrição da ocorrência acima 

e de que me é facultado apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da presente data, manifestação escrita 

e/ou o ressarcimento correspondente ao prejuízo causado, bem como outros documentos que achar 

pertinentes.  

DATA: ____/____/____  

 

ASSINATURA: _________________________________________________________  

 

PARECER DO RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA 

O colaborador envolvido apresentou:  

MANIFESTAÇÃO ESCRITA ( ) SIM ( ) NÃO  

CONCORDÂNCIA COM O RESSARCIMENTO ( ) SIM ( ) NÃO  

FORMA DE RESSARCIMENTO:  

( ) pagamento direto  

( ) desconto em folha de pagamento, em _____ vezes de ____________________________ 

( ) entrega de um bem de características iguais ou superiores ao danificado ou extraviado  
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( ) conserto que restitua o bem danificado às condições anteriores  

Diante do exposto, concluo o presente Termo de Compromisso de Ressarcimento – TCR e remeto os autos ao 

Controlador Interno para homologação do ajuste firmado.  

 

____________________________________________ 

(Nome) 

Coordenador de Corregedoria 

DESPACHO 

( ) ACOLHO a proposta elaborada. Encaminhem-se os autos à chefia imediata para ciência e à Gerência Geral de 

Pessoas para providências.  

( ) REJEITO a proposta elaborada.  

Motivação: _________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

___________________________________________ 

(Nome) 

CONTROLADOR INTERNO 

 

 
 

 


